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APRESENTAÇÃO


			Um dos primeiros pontos essenciais deste livro é partir da problematização entre grupos econômicos e política, que em um sentido amplo pode ser colocado para qualquer agente ou grupo social: não existe a priori uma passagem direta, mecânica ou “natural” de determinados indivíduos para a política, ou seja, a entrada no espaço político é o resultado de um processo de mobilização bem sucedida de recursos sociais, que podem ter sido herdados ou adquiridos no decorrer da trajetória social e profissional, que são valorizados social e politicamente, tanto na apresentação para os eleitores como candidato e assim angariando votos, como também para o próprio espaço político entre os seus pares e profissionais da política (DULONG, 1996; LEVEQUÉ, 1996; MATHIOT e SAWICKI, 1999; OFFERLÉ, 1999).


			No caso específico de se trabalhar com os Empresários, deve-se colocar em suspenso, também, qualquer relação de determinação entre a posse de recursos econômicos e a ocupação de cargos políticos, mas por outro lado não se deve desconsiderar esses recursos como fundamentais. Nesses termos, esta obra busca analisar as possíveis diversificações e combinações com outros recursos sociais, para além do econômico.


			Sendo assim a própria categoria de empresariado pode ser questionada, como a sua fluidez conceitual, por se tratar de uma atividade ocupacional, ou seja, não existe um diploma universitário para ser empresário, apesar de haver áreas e cursos mais próximos1, a sua definição permite ser enquadrada em diferentes situações.


			Na mesma medida, a própria noção de empreendimento também é fluída, podendo ser desde uma grande indústria até um pequeno comércio. É claro que existem meios objetivos de diferenciação dos portes, como o número de funcionários e o lucro anual, definindo o tamanho das empresas, mas de qualquer forma desde o proprietário da microempresa, o acionista de uma sociedade anônima, o executivo financeiro até o diretor geral de uma multinacional, podem ser enquadrados ou se posicionarem como empresários2. 


			Esse é o segundo problema da categoria, ela permite de uma maneira menos rigorosa, ao ser comparada com profissões, o auto posicionamento, ou seja, um “uso” como recurso social de apresentação que está vinculado com um peso simbólico de pessoa “bem-sucedida” socialmente. Da mesma forma que o seu “desuso” também merece o devido cuidado, no caso de pessoas que detém atividades econômicas, mas não se apresentam como empresários, sendo que esses casos só podem ser identificados analisando a combinação com outros recursos sociais, por exemplo a apresentação profissional pelo diploma escolar de diversas ordens, mesmo sem exercer a profissão (CORADINI, 2001).


			Com isso, não é intenção desta obra apontar quem são os empresários na política, no sentido de elencar os indivíduos e delimitar quem estaria dentro ou fora desse grupo, justamente por existirem essas diferentes lógicas de apresentação e mobilização de recursos sociais, correndo o risco de estruturar a pesquisa considerando como universo somente os casos de auto posicionamento3. Da mesma forma, ao considerar a própria categoria de atividade ocupacional como um recurso que está em jogo, nessas lógicas de apresentação, não convém delimitá-la por meio de uma definição, pois cada caso pode se identificar como empresário e dispor de diferentes recursos e trajetórias. Partindo dessa heterogeneidade, também não é intenção considerar esse grupo como pré-existente na realidade, da forma que tenha visão de si e que se articule de forma coesa e conjunta (OFFERLÉ, 2009).


			Dessa forma, este livro está centrado em como se dá essa relação entre o espaço econômico e espaço político, a partir da ocupação de diferentes posições econômicas e sua combinação com outras posições sociais. Assim como a sua relação com o sucesso eleitoral e ocupação de posições políticas. Desse modo, considerando a entrada na política como uma estratégia de diversificação ou aumento de recursos sociais, que está ligada com a reprodução de posições sociais, na linha de “mudar para conservar” (BOURDIEU, 1989).
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1


			INTRODUÇÃO


			Existe uma agenda de pesquisa consolidada que pode ser intitulada, de maneira genérica, como a temática sobre “Empresariado e Política”, com autores consagrados e diversas preocupações que de alguma forma influenciaram o desenvolvimento e elaboração das questões apresentadas ao longo desta obra, sem significar necessariamente uma adesão a esses estudos, que são apresentados a seguir.


			A partir da década de 80 no Brasil podem ser observadas mudanças nas estruturas sociais, políticas e econômicas, ocasionadas principalmente pelo fim do regime militar, abertura democrática e promulgação da Constituição de 1988. As pressões sociais, impulsionadas pela crise econômica e crise política, por um lado, e o desgastes do grupo militar no poder, resultaram em um processo gradual de redemocratização, com a anistia e volta do pluripartidarismo ainda no final da década de 70. Apesar do forte movimento das Diretas Já em 1984, somente em 1990 ocorrem as eleições de forma direta, dentro de um espaço político e eleitoral democrático.


			No decorrer da década de 90, com a intensificação dessas mudanças, dois aspectos são fundamentais para entender o papel do Estado dentro dessa arena. A primeira se refere as instituições políticas, principalmente a abertura do mercado eleitoral, que permitiria uma participação de diferentes segmentos sociais e uma maior disputa pela representação de interesses diversos, bem como a retomada do Poder Legislativo, na figura do Congresso Nacional, como o espaço dos conflitos políticos. Por outro lado, ocorreu também uma reestruturação do sistema corporativista na Constituição de 88, modificando o modelo que vinha desde a Era Vargas, atribuindo mais autonomia para as entidades patronais, mas mantendo a contribuição e a unificação sindical.


			Dentro desse novo quadro das instituições de representação política, muitos autores4 voltaram a questionar a relação entre empresários e política, retomando a agenda de pesquisa que tinha como temática o empresariado como ator político e os seus espaços de atuação. Um indício é a organização da “Rede de Pesquisadores Empresa, Empresários e Sociedade”5, que resultou em diversas publicações como Livros e Dossiês de revistas6, bem como a realização de um Workshop bianual desde 1998, cuja umas das linhas temáticas aborda a relação dos empresários e política, focando principalmente nas ações coletivas e formação de políticas por parte desse grupo7.


			Esses trabalhos mais atuais seguem uma tradição de autores, que iniciaram a discussão no Brasil na década de 50, formulando suas análises frente às condições de desenvolvimento econômico no país e nos possíveis responsáveis por encabeçar e dar continuidade a esse processo, em um primeiro momento. Baseados nesse aspecto é que são realizados os estudos focando nos atores econômicos e na relação com o Estado, principalmente pela disputa de protagonismo nas formulações dos interesses e políticas econômicas.


			É nesse sentido que as autoras Loureiro e Oliveri (2002), realizam uma análise dessa literatura apontando para duas perspectivas, em um lado os textos que conferem ao Estado brasileiro o papel de precursor do desenvolvimento econômico, destacando também um posicionamento ativo do patronato e considerando que seus interesses tiveram influência no processo de industrialização do país. Essa vertente considera que as demandas e interesses das elites dominantes tem relação com as políticas promovidas pelo Estado, assim existe a importância de se conhecer e estudar os interesses das elites industriais e esse processo de como se transformam em políticas de governo. Do outro lado, os trabalhos que têm como foco os atores governamentais com papel decisivo, constituindo assim a ideia do Estado como responsável pelo desenvolvimento econômico, frente a uma elite patronal com pouco peso político. Nesse caso o Estado teria uma capacidade própria de formulação de políticas, que não seria um reflexo de demandas externas de grupos ou classes sociais, mas dos atores alocados no interior do aparelho burocrático, dessa forma a análise teria que focar nas dinâmicas internas do Estado e de seus operadores (LOUREIRO; OLIVERI, 2002).


			Menos que perspectivas analíticas concorrentes e mais como posições de projetos políticos distintos de desenvolvimento, cada uma delas pode ser fundamental para entender os diferentes momentos históricos e o papel assumido pelo Estado dentro desses contextos, pois em nenhum momento, ocorre a sua ausência, pelo contrário, ora divide o protagonismo dos processos, ora é o principal protagonista. Isso aponta para uma característica não só desses estudos, mas da sociedade brasileira como um todo, em que a construção dos espaços sociais se dá de forma verticalizada, não apenas no econômico, como também na construção de cidadania, de movimentos sociais, sindicatos, e na própria produção acadêmica, ocupando posições na órbita do Estado.


			Por exemplo, Hélio Jaguaribe (1956) e Nelson Werneck Sodré (1958) podem ser considerados os primeiros autores a formularem pesquisas sobre a relação entre a burguesia nacional e o desenvolvimento econômico no Brasil. Ambos estavam alocados no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb), que foi criado em 1955 no Rio de Janeiro, como órgão vinculado ao Ministério da Educação e Cultura, sendo o principal fomentador do projeto nacional desenvolvimentista. As ideias centrais se baseavam na condição de que a burguesia industrial nacional, com o apoio do proletariado, poderia promover o processo de industrialização no país, substituindo assim as elites “arcaicas”, centradas nos interesses latifundiários e exportadores. Esses autores tiveram muita influência da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal)8, que foi criada em 1948, pelo conselho econômico das Nações Unidas, também compartilhando os ideais nacionais desenvolvimentistas, baseados na aceleração da industrialização, sendo que para esse grupo o Estado deveria ocupar o papel principal no processo, não estabelecendo apenas as condições institucionais, mas construindo e fomentando as condições econômicas.


			Posteriormente, já na década de 60, havia os autores alocados na Faculdade de Sociologia da USP e no Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap)9, que demarcaram suas posições contrárias a esse primeiro grupo, principalmente por questionar a possibilidade da existência de uma burguesia nacional, pelo fato das elites locais, nos países periféricos, não defenderem os interesses nacionais, pois além de serem dependentes, sua aos países centrais. É nessa linha que Cardoso (1964) vai analisar o contexto brasileiro frente a Teoria da Dependência, de acordo com o autor, os países “centrais” são identificados nos espaços em que ocorrem a manifestação do meio técnico científico informacional em escala ampliada e os fluxos igualmente fluem com mais intensidade, estando no centro da economia mundial. Já os países periféricos, apresentam-se como aqueles espaços onde os fluxos, o desenvolvimento da ciência, da técnica e da informação ocorrem em menor escala e as interações em relação ao centro se dão gradativamente. Com isso o desenvolvimento do Brasil, encarado como um país periférico devido a sua condição agrário-exportadora, está submetido (ou limitado) pelo desenvolvimento de outros países e pelo seu grau de sua inserção no capitalismo mundial (CARDOSO, 1964).


			Longe de realizar uma adesão mecânica as ideias de países periféricos e subdesenvolvimento institucional, o mais importante é destacar o papel do Estado tão presente nos projetos de desenvolvimento, frente a ausência da burguesia como protagonista do processo de industrialização, o que não significa necessariamente uma fragilidade por parte desse grupo10. De qualquer forma, a ênfase recaia muito mais sobre o aparato do Estado, que buscou centralizar e controlar a mediação política, pois mesmo com a organização dos setores industriais, os principais mecanismos de representação de interesses obrigatoriamente passavam pelos canais estatais.


			É nesse sentido que se encontra a mobilização patronal via sindicato que, apesar de não ocupar posições dentro do Estado, propriamente, estava atrelada ao sistema corporativista estatal, implantado na Era Vargas e que parte de sua estrutura perdura até os dias de hoje. Não procurando analisar a relação Estado/Sociedade como uma articulação de soma zero, o sistema corporativista também foi a preocupação de alguns trabalhos, estabelecendo os vínculos entre os setores público e privado e como adquiriram diversas formas, não apenas de ações conflitivas, mas também de práticas cooperativas, sendo assim o empresariado teria a capacidade de assumir um papel importante, utilizando principalmente as vias das entidades patronais estabelecidas pelo Estado (DINIZ; BOSCHI, 2004). Apesar de alguns problemas com o sistema representativo empresarial, esse sempre foi o meio mais recorrente e eficaz de sua ação, de acordo com Diniz e Boschi (2004), independente do regime político que vigorava no Brasil, as organizações empresariais sempre tiveram privilégio, tendo voz para seus interesses e muitas vezes acesso direto ao aparelho burocrático estatal, com isso os partidos, historicamente, ficaram em segundo plano nessa relação entre empresariado e Estado (DINIZ; BOSCHI, 2004).


			Deve ser dado o devido destaque a esse sistema corporativista pois ele constitui uma característica do Estado brasileiro e de seu papel político de representação de interesses. A partir da “Revolução de 30”, vai se desenvolvendo um projeto industrial baseado no protecionismo tarifário e cambial, defendendo o intervencionismo do Estado na economia, mas não na ordem social. O papel interventor do Estado foi sentido logo nos primeiros anos, pois em 1931 o governo de Getúlio Vargas lança o decreto 19.770, a primeira legislação sindical do Brasil, como um sistema que buscava regular a intermediação dos interesses dos dois principais grupos que emergiam no país, os trabalhadores e os empresários.


			No que diz respeito à sua organização, os dois principais pontos são a unicidade sindical e a contribuição sindical, que não foram revogadas, apesar das alterações realizadas pela Constituição de 88. A unicidade sindical, atribui a somente um sindicato patronal o direito de representante oficial, organizando as entidades sindicais em federações estaduais reunidas por uma entidade de cúpula nacional, sendo necessária a aprovação dessas associações pelo Ministro do Trabalho. Já a contribuição sindical, também conhecido como imposto sindical, é o pagamento de uma taxa pelas empresas para os seus sindicatos, variando conforme o capital que possuem, sendo que esse dinheiro responde pela sustentação financeira de todos os níveis da estrutura corporativista (MANCUSO, 2007b)


			Em 1933 foi criada a Confederação Industrial do Brasil, o que viria a ser a Confederação Nacional da Indústria (CNI), agregando as associações industriais de quatro estados: a Federação da Indústria do Estado de São Paulo (Fiesp) e a Federação da Indústria do Rio de Janeiro (Firj), que já estavam ajustadas à nova legislação sindical, mais o Centro Industrial de Juiz de Fora (CIJF) e o Centro Industrial Fabril do Rio Grande do Sul (CIFRS) (LEOPOLDI, 2002, p. 185-186).


			As duas primeiras são objeto de estudo de Leopoldi (2000), em que a autora vai analisar o processo de formação e desenvolvimento das entidades representativas da indústria no Rio de Janeiro e em São Paulo e seu envolvimento na formulação de uma política de protecionismo industrial por meio dos mecanismos tarifários e cambiais, que dura até 1964. De acordo com a autora o regime autoritário combinado com a autonomia das agências decisórias do governo, rompeu com determinados canais das entidades patronais, pois durante o regime militar as alianças foram formadas diretamente com setores específicos, regionais ou com empresas, não passando pelas entidades, que somente com a redemocratização, voltaram a ser representativas (LEOPOLDI, 2000).


			Por isso os trabalhos que têm como objetivo analisar a elite econômica11 durante o regime militar, no sentido atribuído por Loureiro e Oliveri (2002), acabando focando nas dinâmicas internas do aparelho estatal e, com isso, nos membros do governo. As autoras indicam que existem dois tipos de dirigentes no governo, o primeiro sendo os funcionários públicos de carreira; e o segundo como dirigentes externos ao Estado, podendo ser tanto de empresas privadas como quadros da universidade. Isso ocorre, pois, esses postos dentro do governo não são exclusivos para os altos funcionários do Estado, podendo ocorrer uma diversidade das fileiras de origens em relação ao papel que será desempenhado. Por exemplo os estudos apontam que os membros responsáveis pelos ministérios (que teriam um papel administrativo mais direto), são ocupados por funcionários de carreira, já as empresas públicas e agências governamentais, responsáveis pelo desenvolvimento econômico (que teriam um caráter de administração indireta), são formadas por membros que não possuem carreira no funcionalismo público (LOUREIRO; OLIVERI, 2002).


			Seguindo essa linha o trabalho de Martins (1985), vai analisar três agências do governo durante o regime militar, são elas: o Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDE), o Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) e a Agência responsável pela política comercial, a Carteira de Comércio Exterior (Cacex), tendo como principal preocupação 


			primeiro, a de procurar entender a forma concretamente assumida pelo Estado capitalista numa sociedade como a brasileira numa dada etapa do seu desenvolvimento e, segundo, a de problematizar a questão das relações entre burocracia estatal e a estrutura de classes nas condições em que se dá o desenvolvimento do capitalismo no Brasil (MARTINS, 1985, p. 9).


			Para descrever o processo que ocorre no interior do aparato estatal Martins (1985) usa o termo “feudalização” do Estado, em função da concentração de recursos e descentralização das agências, nos moldes de uma empresa moderna. Nesse sentido, o autor afirma que o Estado passou de burocrático para um Estado empresarial, por meio da cooptação de elites econômicas para comporem a burocracia, assim esses burocratas expressariam uma ideologia desenvolvimentista empresarial ao mesmo tempo em que são apresentados como funcionários técnicos. Por fim, esse estudo de Martins (1985), aponta para uma politização das agências burocráticas, pois durante o regime militar outros espaços políticos de disputa, como os partidos e o legislativo eram esvaziados. Essa ideia vai ao encontro do conceito desenvolvido por Cardoso (1975) dos anéis burocráticos, que de acordo com o autor seria o modo como se deram as relações das organizações burocráticas, durante o regime militar, com a sociedade, formando um canal para incorporar os interesses sociais, principalmente os econômicos, dentro do Estado.


			Seguindo essa lógica, os estudos de Schneider (1994) têm como objetivo aprofundar a análise dos dirigentes das empresas públicas, procurando apreender seus perfis e formas de ação. O autor parte da premissa que o Estado brasileiro não deveria funcionar, devido à extrema fragmentação da burocracia, contudo ela não só cumpre seu papel, como também conseguiu promover a industrialização no país. De acordo com o autor, o que ocorre é uma rápida circulação na burocracia brasileira que enfraqueceria as relações formais com a organização e aumenta a dependência dos laços pessoais. Entretanto esse personalismo, para o autor, poderia melhorar o desempenho democrático, devido a abertura de canais de comunicação alternativos baseados nos laços pessoais mais fortes, com isso as preferências dos burocratas dependeriam menos do órgão em que cumprem a sua função e muito mais das suas carreias prévias, condicionando as preferências internamente por meio da socialização profissional e externamente a partir dos tipos de comportamentos que levam a promoções a cargos mais altos (SCHNEIDER, 1994). Dessa forma Schneider (1994), aponta que para entender o processo de industrialização brasileira organizado pelo Estado, é necessário encontrar uma ligação entre as carreiras burocráticas e fomento industrial, sendo que, nesse Estado não institucionalizado, esse elo é forjado por meio das nomeações e promoções pessoais (SCHNEIDER, 1994).


			É uma preocupação comum, nesses primeiros autores que analisam o empresariado brasileiro, abordar a relação entre o espaço econômico e o Estado, focando o comportamento dos agentes econômicos e a capacidade de formulações de demandas. Já foi salientado, anteriormente, o importante papel atribuído ao Estado, não apenas no processo de industrialização, como também na construção de outros processos sociais, ou seja, trazendo para dentro dele a resolução de conflitos e interesses sociais. Contudo existem diferentes lógicas para a representação de interesses, que podem ser descritas tanto pelos canais corporativistas, também na cooptação de membros do “empresariado” para dentro do Estado, como em relações pessoais.


			Dentro desse quadro e colocando de forma sistemática, a representação de interesses, no Brasil, acaba sendo envolvida por duas lógicas distintas, mas que convivem ao mesmo tempo. Umas delas é o corporativismo12, já enunciado anteriormente, que consiste em uma estrutural formal e burocratizada, em que o Estado assume o papel de organizador dos interesses, diminuindo o conflito entre grupos ou classes, ou seja: 


			Um sistema de intermediação de interesses em que as unidades constitutivas estão organizadas em um número limitado de categorias singulares, compulsórias, não-competitivas, hierarquicamente ordenadas e funcionalmente diferenciadas, reconhecidas ou permitidas (senão criadas) pelo Estado e que tem a garantia de um deliberado monopólio de representação dentro de suas categorias respectivas, em troca da observância de certos controles na seleção de líderes e na articulação de demandas e apoios. (SCHMITTER; 1974, p.65). 


			Contudo essa lógica formal não dá conta de explicar outras gramáticas possíveis, com isso é necessário abordar as relações informais presentes, que são estruturadas por meio do clientelismo, ou seja, a lógica informal da representação de interesses, baseada em relações de reciprocidade13, como pode ser verificada a partir desta definição:


			O clientelismo é um sistema de controle de fluxo de materiais e de intermediação de interesses, no qual não há número fixo ou organizado de unidades constitutivas. As unidades constitutivas do clientelismo são agrupamentos, pirâmides ou redes baseados em relações pessoais que repousam em troca generalizada. As unidades clientelistas disputam frequentemente o controle do fluxo de recursos dentro de um território. A participação em redes clientelísticas não está codificada em nenhum tipo de regulamento formal; (NUNES, 1997 p.41-42).


			É fundamental considerar esses dois sistemas de representação de interesses, ainda mais por se tratar de bases distintas, um apresentando uma estrutura formal e outra informal, sendo que o corporativismo foi e ainda é um dos canais de representação por parte do empresariado brasileiro. Por outro lado, não se pode descartar a lógica do clientelismo, ainda mais se tratando de grupos com prestígio social e dotados, minimante, de patrimônios econômicos. A partir desse esquema a relação com o espaço político ganha outros contornos, para além das instituições políticas e regras do jogo formais.


			Contudo os trabalhos que foram realizados no período pós-88, muitos deles mantiveram a preocupação de analisar a relação dos “empresários”, enquanto grupo social relevante, frente as instituições democráticas, em que o foco principal está relacionado ao comportamento político e representação de interesses, dentro do atual regime político. Diferentemente, os autores colocados anteriormente, tinha um foco nas relações entre os agentes econômicos e o Estado, ou mais especificamente o Poder Executivo, construindo assim o espaço de atuação e pressão, seja tanto na ocupação de posições no interior da burocracia, como também pelo viés do sindicalismo patronal e seus canais de acesso. Já com a volta da democracia, ocorreu uma diversificação na análise para outro espaço de atuação, focando assim no Poder Legislativo, principalmente no Congresso Nacional.


			De acordo com Diniz e Boschi (2004), desde 1988 ocorreram mudanças em diversos espaços da sociedade, pelo lado político, de acordo com os autores, o Poder Legislativo foi reconduzido como o espaço de representação e conflito de interesses, e pelo lado econômico, ocorreram reformas liberalizantes, impulsionadas durante o governo Collor, que abriram o mercado para uma maior competição tanto interna, quanto externa. Dessa forma os autores apontam para uma mudança do padrão de atuação política por parte do “empresariado”, a partir do momento em que o poder legislativo passa a ter maior centralidade nesse processo, constitui-se, ao longo do tempo, uma arena política que se transformou no lócus para a representação do empresariado (DINIZ; BOSCHI, 2004).


			Dentro desse novo quadro, e tendo como foco as preocupações de comportamento e representação de interesses, os principais trabalhos14 vão analisar a atuação política do empresariado frente a produção legislativa do Congresso Nacional, durante o processo de redemocratização e consolidação democrática. Mesmo assim, os estudos relacionando diretamente empresários e posições no Legislativo, são de alguma forma escassos (DINIZ, BOSCHI, 2004; MANCUSO, 2007a.; COSTA, 2014a), tanto nas pesquisas temáticas que focam no empresariado – que primeiramente se dedicaram a analisar as relações com o poder executivo, e posteriormente as relações com o poder legislativo em torno do lobby e grupo de pressão – quanto nos trabalhos sobre eleições, instituições políticas e Congresso Nacional – que analisam as bases sociais das elites políticas, em geral, não procurando um recorte econômico, ou de uma categoria ocupacional ligada a atividades econômicas.


			Não é intenção de essa pesquisa relacionar a atividade empresarial, enquanto uma ocupação ou profissão, com a carreira política. Sobre essa temática, existem diversos trabalhos, como o caso de Codato, Costa e Massimo (2014), que procuram analisar as posições sociais de origem com o recrutamento político, além de proporem um modelo analítico na forma de um ranking de profissões que ofereceriam uma maior disposição para a política. Para o objetivo dessa pesquisa, não estão em jogo as posições sociais, mas a questão da diversificação de recursos, que pode ser evidenciada pela manutenção do patrimônio econômico adquirido anteriormente à entrada na política. Também, existem estudos que relacionam a ocupação de empresários com o espaço político no Brasil, como, por exemplo, o de Costa, Costa e Nunes (2014b), que analisam o recrutamento e a carreira política de empresários-senadores, e apontam para a possibilidade de se mobilizar uma posição econômica para se obter a entrada na política.


			Independente da problemática de representação de interesses e para além do período democrático, a participação de grupos ligados a atividades econômicas ocupando posições no espaço político ocorreu durante vários momentos da história brasileira15. Inclusive, a partir das publicações feitas pelo Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap), considerando o auto posicionamento, atividade preponderante ou pela principal fonte de renda, apontam que os casos enquadrados como empresários são o grupo que, praticamente, mais ocupou cadeiras na Câmara dos Deputados nas eleições de 1990 até 2006, ocorrendo variações em determinadas eleições, mas atingindo o percentual de aproximadamente 27,3% no período16, enquanto os casos enquadrados como advogados, grupo profissional que geralmente recebe destaque nos estudos sobre elites políticas, no mesmo período giraram em torno de 18,67%. Ou seja, a participação no Congresso Nacional, e em específico na Câmara dos Deputados, de empresários, ou mais especificamente, grupos ligados a atividades econômicas, é um fenômeno social demonstrável e pouco analisado, não se tendo informações mais precisas sobre esse tipo de relação, que vá além das questões que giram em torno do comportamento, representação de interesses e agenda legislativa.


			Como apontam Loureiro e Olivieri (2002), os autores dentro dessa temática desenvolveram suas preocupações frente as questões dominantes do debate em cada época que estavam inseridos – o desenvolvimento econômico, transições democráticas, corporativismo etc. Por outro lado, a abordagem institucionalista, em voga dentro da ciência política, acaba não focando o seu interesse no perfil dos grupos dirigentes, pois o alvo na análise são os impactos institucionais sobre as estratégias dos atores e os resultados das políticas públicas promovidas (LOUREIRO; OLIVIERI, 2002).


			Ainda é necessário agregar a essa afirmação, as dificuldades específicas de se trabalhar com empresários, que podem ser tanto práticas, quanto teóricas. Por exemplo, um ponto, aparentemente simples a ser colocado, é a própria flutuação de como denominar o objeto que se está analisando dentro das pesquisas, variando de acordo com as correntes teóricas dos autores. Nesse sentido, é possível relacionar uma gama de categorias apresentadas, como: “burguesia”, “elite econômica”, “empresariado”, “industriais”, “patronato”, que podem ser utilizadas: i) com definições precisas, mas que tomam o objeto como um grupo real; ii) sem um rigor conceitual de definição, apenas jogando com definições universais do que se entende por cada categoria; e iii) a mesma categoria pode ser definida de maneira diferente em trabalhos distintos, de acordo com recortes estipulados pelo pesquisador, dentro de seus objetivos específicos. Esses pontos colocados estão relacionados ao problema de se estipular um recorte empírico para analisar esses agentes econômicos, por exemplo os Advogados, são os formados em Direito, os Economistas, são formados em Economia. Já os Empresários, estão associados a uma atividade ocupacional que torna sua definição fluída, de difícil apreensão e sistematização.


			Dessa forma um questionamento que se coloca é como analisar esses agentes econômicos, e principalmente de que forma construir um objeto de pesquisa que não recaia em: i) um recorte de um grupo real, como no caso “os empresários”, podendo tomar as preocupações deles como as questões da própria pesquisa, sendo que, nesse caso, a própria apresentação como “empresário” deve ser tomada como um recurso social e um trunfo político; ii) uma sobre determinação dos bens econômicos sobre o espaço político, no sentido de considerar de saída qualquer homologia estrutural entre uma posição econômica e uma posição política, sendo necessária a análise de outros tipos de recursos mobilizados.


			A saída proposta é ter como o foco da análise os recursos e posições sociais, com o intuito de se tomar dados objetivos sobre recursos econômicos e posições relacionadas a atividades econômicas compartilhadas por esse grupo, ou seja, é questionar o próprio universo empírico, procurando indícios de patrimônio que contenha bens econômicos ou de cargos ocupacionais dentro de empresas privadas. Com isso, o objeto desta obra não é analisar somente “empresários”, mas inferir determinados padrões, a partir desses 235 casos, das possíveis relações entre o espaço econômico e a política. 


			Dentro desse quadro, a inspiração para essas análises está presente dentro de todos os autores colocados anteriormente, a partir da análise dos tipos de relações entre agentes com posições econômicas e o Estado, ou mais especificamente a política, dentro de contextos específicos. Principalmente quando se trata do período posterior a 1990, tendo o poder legislativo, como um espaço importante de atuação dentro da política. Contudo é importante pontuar que essas problematizações e soluções propostas para este estudo, surgiram justamente a partir de outras leituras que não são comumente utilizadas na Ciência Política brasileira. Por isso é fundamental apresentar a discussão teórico-metodológica da sociologia política francesa,


			1.1 As contribuições da Sociologia Política Francesa


			É importante frisar a diferenciação das preocupações colocadas para essa obra, em relação aos demais autores consagrados na temática sobre empresariado e política, essa pesquisa deixa de ter como foco os atores e os grupos econômicos, para recair nos recursos e trajetórias dos agentes, bem como o problema não é centrado no comportamento e representação de interesses, mas nas estratégias de reprodução das posições sociais. Nesses termos, não somente as questões propostas para o objeto se diferem, como a própria construção deste, também partindo de outras categorias analíticas, que serão apresentadas a seguir, como a noção de espaços, recursos e posições.


			Iniciando com a discussão de espaço social, sua noção pode ser apresentada como: Um conjunto de posições distintas e coexistentes, exteriores umas às outras, definidas em relação às outras por sua exterioridade mútua e por relações de proximidade, de vizinhança ou de distanciamento e, também, por relações de ordem, como acima, abaixo e entre” (BOURDIEU, 1996, p. 18-19).


			Esse conceito permite uma visão espacial do social, em que os agentes ou grupos, estariam distribuídos nesse espaço de acordo com a sua posição social, que é definida principalmente por dois princípios de diferenciação: o capital econômico e o capital cultural. Com isso os agentes estariam distribuídos, em uma primeira dimensão, com relação ao seu volume global de capital, e em uma segunda dimensão de acordo com o peso relativo desses dois princípios de diferenciação.


			Assim, na primeira dimensão, sem dúvida a mais importante, os detentores de um grande volume de capital global, como empresários, membros de profissões liberais e professores universitários, opõem-se globalmente àqueles menos providos de capital econômico e de capital cultural, como os proprietários não qualificados; mas, de outra perspectiva, isto é, da perspectiva do peso relativo do capital econômico e do capital cultural no seu patrimônio, os professores (relativamente mais ricos em capital cultural do que em capital econômico) opõem-se de maneira nítida aos empresários (relativamente mais ricos em capital econômico do que em capital cultural) (BOURDIEU, 1996, p. 19).


			Entretanto, como o próprio autor coloca, essa divisão do espaço social por meio do capital econômico e cultura deve ser considerado com ressalvas, pois esse aporte está ancorado em sociedades “modernas”, ou mais desenvolvidas, dando o exemplo de Japão, França e Estados Unidos. Ou seja, esses dois tipos de capitais existiriam dentro de espaços específicos com um grau de autonomia, pois teriam regras e interesses próprios, construindo assim um campo – nesse caso o campo econômico e o campo cultural, sendo, respectivamente, o capital econômico e o capital cultural os capitais específicos de hierarquização e disputa dentro destes campos.


			Além das especificidades do campo, a sua existência a priori não é dada, por isso é necessário o devido cuidado em uma simples operacionalização dessas categorias, principalmente em outros países. Como foi colocado anteriormente, o Brasil está inserido em um contexto que é o resultado de um processo histórico específico, por isso existem diferentes lógicas de hierarquização e mecanismos de dominação que vão além do cultural e econômico, da mesma forma que seria necessária a comprovação desse processo de autonomização dos espaços sociais em campos na sociedade brasileira.


			Dentro desse contexto, os capitais são mais difíceis de serem objetivados, pois não estão ancorados em condições impessoais de dominação, mas em relações de reciprocidade interpessoal, ou seja, as lógicas acabam sendo ancoradas no capital de relações pessoais. Os mecanismos objetivos, por exemplo o mercado escolar, é constituído por lógicas que buscam basicamente a manutenção dessas relações sociais, baseando o reconhecimento no capital social (BOURDIEU, 1980) e simbólico (BOURDIEU, 1994), e não necessariamente em títulos escolares e diplomas, que seriam o capital cultural institucionalizado (BOURDIEU, 1994, p. 8-9).


			É dentro desse quadro que se utiliza então a noção de espaços e não campos, partindo da lógica que para se utilizar o segundo, seria necessário comprovar uma autonomização do espaço, que não é o objetivo dessa obra. Da mesma forma que se não há um campo, também é abandonada a noção de capitais, utilizando assim recursos, que também possuem sua dimensão simbólica e social, mas sem o mesmo grau de diferenciação e autonomização. Nesse sentido, a posição social continua sendo determinada a partir dos diversos recursos sociais dentro de seus espaços respectivos.


			Dito isso e considerando a ressalva exposta, parte-se de uma concepção ampla de espaço social, indo além do recurso escolar e econômico como os únicos princípios de diferenciação, abrindo assim uma possibilidade para outros tipos de patrimônios de recursos sociais que podem ser considerados para a objetivação das posições sociais. Espaço social seria então construído por essas relações de disputa entre diferentes posições hierarquizadas, a partir da quantidade e tipo de propriedades de recursos sociais, distribuídos de forma desigual, que também estão em jogo pela manutenção ou mudança dessa mesma posição social.


			Dentro desse espaço social estão outros espaços que desempenham atividades específicas, contudo sem se constituírem em lógicas autônomas, sendo dois deles fundamentais para essa pesquisa: o espaço econômico e o espaço político. Primeiramente, tanto em um como no outro existem agentes em disputas pelos principais recursos disponíveis, havendo a separação entre os que ocupam posições dentro desses espaços e os de fora. No espaço econômico essa relação pode ser definida pelos seus Produtores x Consumidores, na lógica da política sendo colocada como, eleitos versus eleitores. Da mesma forma, existem também as posições hierárquicas dos agentes que compõem cada um desses espaços, definidos pela posse dos recursos específicos.


			A partir da definição de que o campo econômico é onde “as condutas podem se atribuir publicamente como fim a busca aberta de maximização do lucro material individual” (BOURDIEU, 1997, p. 22), pode ser feita uma relativização a partir desse conceito, pois, por não haver um campo, essa apresentação direta dos interesses individuais, no caso o lucro, são atravessadas por outras lógicas, principalmente ao apresentar o interesse de forma desinteressada. Contudo ao focar na posse de recursos econômicos (patrimônios e atividades ocupacionais), e não nas condutas, apresenta-se um dado objetivo na construção desse espaço. Sendo assim os recursos econômicos que indicam o pertencimento ao espaço econômico, só devem ser entendidos como tal a partir da finalidade de gerar lucro material dentro do meio privado.


			Já o campo político dentre as diversas questões formuladas, pode ser considerado como “o lugar de uma concorrência pelo monopólio do direito de falar e agir em nome de uma parte ou da totalidade dos profanos” (BOURDIEU, 2007, p. 185). Para Bourdieu (2002), a concentração do capital político nas mãos de um pequeno grupo é tanto menos contrariada e, portanto, mais provável, quanto mais desapossados de instrumentos materiais e culturais necessários à participação ativa na política estão os simples aderentes – sobretudo o tempo livre e o capital cultural. Sendo assim, em matéria de política como em matéria de arte, o desapossamento dos que são em maior número é correlativo, ou mesmo consecutivo, da concentração dos meios de produção propriamente políticos nas mãos de profissionais, que só com a condição de possuírem uma competência específica podem entrar com alguma probabilidade de sucesso no jogo propriamente político.


			Nesses termos, o campo político, também pode ser entendido dentro de uma relação de oferta e procura a partir da distribuição desigual dos instrumentos de produção de uma representação do mundo social. Assim dentro do campo se geram produtos, problemas, programas etc. disputados entre os agentes desse campo, com os quais o cidadão comum é apenas consumidor, e quanto mais afastados do espaço de produção, menor é a compreensão destes (BOURDIEU, 2002).


			A partir dessa dimensão ampla, é possível considerar as diferentes lógicas presentes na política, como o mercado eleitoral, espaço de concorrência para o recrutamento de postos eletivos; assim como a lógica da representação política, que está associada ao direito de falar e agir em nome de alguém; e por fim, existe a própria dimensão da atividade política no sentido da prática regida pelas regras internas do espaço.
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